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APRESENTAÇÃO


			Este livro expressa a experiência de realizar coletivamente uma pesquisa durante seis anos, desde a construção de sua metodologia, passando pelo desenvolvimento dela, incluindo a realização de inúmeros trabalhos de campo e chegando a esta publicação que, refletindo o percurso vivido, também foi escrita a várias mãos.


			Cada texto que conforma um capítulo teve uma primeira versão redigida por um ou, no máximo, dois autores, e foi objeto de debate por todos, por mais de uma vez. Nesse processo, houve ampliações, desdobramentos, propostas de novos textos e, sobretudo, aprofundamento da reflexão, como resultado dos aportes que cada um ofereceu aos demais.


			Em todas as situações, além das contribuições oferecidas pelo grupo no debate realizado, algum pesquisador passou a trabalhar na redação de nova versão do texto, acrescentando-lhe novos trechos, revisando outros, estabelecendo novas conexões e valorizando dimensões da temática que ainda não tinham sido incluídas.


			Essa forma de construir o pensamento e os textos explica as autorias deles, assim como a autoria geral da obra. A ordem dos autores corresponde ao peso do aporte que cada um ofereceu para a construção de cada texto e do livro no seu conjunto. Os que contribuíram no debate, porém não auxiliaram na redação dos textos, não constam entre os autores dos capítulos, mas, sem dúvida, sua participação no processo foi fundamental.


			Foi esse modo de costurar as ideias que gerou boa articulação entre os textos que compõem o livro, ainda que ele seja composto de abordagens que diferem entre si ou do ponto de vista teórico-metodológico, ou segundo a perspectiva adotada, sem que essas diferenças signifiquem oposição ou contradição nas análises produzidas. Assim, prevaleceram as interfaces entre todos os autores e textos, o que exigiu mais tempo para elaboração, mas levou, a nosso ver, a um resultado mais qualificado, mostrando que o trabalho coletivo vai além da soma dos individuais.


			Desse trabalho coletivo participaram também todos os demais membros da equipe do projeto temático “Lógicas econômicas e práticas espaciais contemporâneas: cidades médias e consumo”1, que não aparecem como autores deste livro, mas que ofereceram contribuições importantes, tanto durante a realização da pesquisa como nas inúmeras reuniões feitas pelo grupo. São eles tanto os docentes que tiveram a maior responsabilidade no processo e acompanharam-no do início ao fim como os pós-doutorandos, doutorandos, mestrandos e estudantes de iniciação científica que passaram pela equipe, numa parte desses seis anos, e encontram-se hoje dando continuidade às suas formações como pesquisadores ou já atuando profissionalmente.


			Essa equipe foi composta por cerca de 80 pessoas. Cada pesquisador que esteve responsável por uma frente de pesquisa vinculada ao projeto temático, das mais para as menos abrangentes, ofereceu dados, informações, depoimentos, registros orais e fotográficos, documentos, representações cartográficas e, sobretudo, ideias que alimentaram a nossa reflexão. A todos eles, nossos agradecimentos.


			Também somos devedores dos que deram apoio técnico ao desenvolvimento da pesquisa, com destaque para as três jovens pesquisadoras que cuidaram da Plataforma de Gerenciamento da Informação (PGI) que reúne todo o material levantado: Silmara, Priscila e Natália, que também ajudaram a organizar trabalhos de campo e seminários, bem como apoiaram para que houvesse sempre uso adequado dos recursos disponíveis.


			Nossos entrevistados foram, em alguma medida, mesmo sem sabê-lo, parceiros da pesquisa. Com suas falas, despertaram-nos ideias, fizeram-nos rever posições, trabalhar com contradições e, sobretudo, construir as pontes entre o cotidiano de cada um e os fundamentos teóricos que orientaram nosso pensamento. A eles agradecemos muito, tanto quanto a organizações, instituições, sindicatos, empresas, profissionais e tantas outras pessoas que deram dicas, cederam documentos, forneceram informações e facilitaram o nosso caminhar.


			Agradecemos aos pesquisadores que, em vários eventos científicos, no Brasil e no exterior, nos quais apresentamos os resultados preliminares da nossa pesquisa, ao nos assistirem, fizerem perguntas e elaborarem críticas que nos impulsionaram a continuar, ampliar ou rever nossa análise.


			As instituições em que trabalhamos – Universidade Estadual Paulista (Unesp), Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) – foram muito importantes no oferecimento de suas infraestruturas, equipamentos e apoio ao nosso trabalho, sendo que a UFFS e o Programa de Pós-Graduação em Geografia da FCT - Unesp apoiaram também a publicação desse livro.


			Agradecemos, por fim, ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que ofereceu algum financiamento nos dois primeiros anos da pesquisa, e à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), que nos apoiou, durante todo o tempo, na linha ‘projetos temáticos’.


			Os autores


			Presidente Prudente, Ourinhos, Ituiutaba e Chapecó


			Junho de 2018
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INTRODUÇÃO


			Eda Maria Góes


			Maria Encarnação Beltrão Sposito


			Igor Catalão


			O resto era só distância.


			Manoel de Barros (2012, p. 391)


			Neste livro, consideramos que, para compreensão da cidade contemporânea, é importante tomar como referência a transição histórica que marca a passagem das cidades pré-industriais, caracterizadas pela proximidade entre diferentes, para as cidades industriais, por sua vez marcadas pela busca de alternativas para uma convivência mais tolerável entre os desiguais, vistos como diferentes numa perspectiva demeritória e disjuntiva. Tal busca resultou, inicialmente, na articulação de estratégias de controle social voltadas, sobretudo, ao disciplinamento dos trabalhadores, como as separações espaciais que, por sua vez, implicaram, no Brasil, um movimento em direção às periferias urbanas e uma forte hierarquização das novas áreas residenciais que passaram a caracterizar a cidade liberal. Essa mudança de natureza essencialmente sociopolítica é acompanhada da acentuação dos interesses econômicos nos processos de produção capitalista da cidade, para os quais se associam proprietários de terras e incorporadores interessados em estender territorialmente a cidade, oferecendo no mercado um número crescente e diversificado de produtos imobiliários.


			Esse processo de urbanização, no qual localizações e distâncias adquiriram importância crescente, passou a constituir situações de vida urbana em que o diálogo entre as partes da cidade se atenuou ou se rompeu (LEFEBVRE, 1983), o que vem sendo abordado à luz do conceito de segregação socioespacial2. O uso desse conceito traz uma contribuição primordial que reside na ênfase conferida à sua construção histórica, opondo-se, portanto, à tendência de naturalizá-lo (SABATINI; BRAIN, 2008; PRÉVOT-SCHAPIRA; PINEDA, 2008) ou à perspectiva de tomá-lo como fato, uma vez que se trata muito mais de um processo, que para ser apreendido exige que se analise não apenas o espaço per se, mas a relação entre aqueles envolvidos em atos e ações de segregar e ser segregado (SPOSITO, 2013).


			Mais recentemente, mediante a complexificação revelada pelas pesquisas, a noção de fragmentação socioespacial (SALGUEIRO, 2001; PRÉVÔT-SCHAPIRA; PINEDA, 2008) tem sido empregada para abarcar as inúmeras formas de diferenciação socioespacial, em especial aquelas que decorrem das múltiplas desigualdades e diferenças que marcam as experiências urbanas dos citadinos, não se restringindo mais a separações no uso residencial do espaço urbano, desde o início do século XX conceituadas como segregação, abarcando todas as formas de sua ocupação e apropriação social e política.


			Os estudos realizados nas últimas décadas alertam, também, para a necessária atenção às relações entre aspectos gerais e particulares desses processos. No caso brasileiro, uma história marcada pela colonização, pelo desenvolvimento de uma moral cristã, pela escravidão, sobretudo africana, bem como pela migração conferiu especificidade à urbanização, cujas marcas ainda podem ser identificadas em suas cidades contemporâneas, seja expressando-se de forma objetiva e mesmo material, seja de forma subjetiva e imaterial. A atenção às relações entre as dimensões objetiva e subjetiva da segregação e da fragmentação socioespacial é outro avanço recente dos estudos urbanos para os quais têm contribuído pesquisadores latino-americanos (HIERNAUX, 2007; SARAVÍ, 2008; SPOSITO; GÓES, 2013) que buscam enfrentar os desafios propostos por suas próprias realidades.


			No novo contexto caracterizado pela crescente hegemonia neoliberal das últimas décadas – que implicou, entre outras mudanças importantes, novas dificuldades de permanência ou incorporação dos citadinos ao mercado de trabalho –, a localização das habitações na cidade adquiriu importância ainda mais estratégica, envolvendo problemas de mobilidade e acessibilidade concernentes aos meios de transportes e às condições objetivas para se vencer distâncias e garantir fluidez espacial. A tendência ao afastamento espacial dos estratos sociais de menor poder aquisitivo tem implicado precarização das condições de vida decorrentes da quantidade e qualidade dos meios de consumo coletivo disponíveis (infraestruturas, equipamentos e serviços urbanos), mas também favorece a ocorrência de relações sociais cada vez mais marcadas por conflitos, que associam determinadas práticas criminalizadas, como tráfico e consumo de drogas, por exemplo, a certos espaços da cidade e a seus moradores (MISSE, 2006; KOWARICK, 2009; SILVA, 2010).


			Nesse contexto, a vida urbana ganha novos conteúdos com a ampliação do consumo3, que passa a orientar as práticas, os valores e interesses do ponto de vista social, assim como orientar a produção, inclusive a produção do próprio espaço, do ponto de vista econômico, havendo intrínseca relação entre determinações subjetivas e objetivas. Assim se justifica, no âmbito do projeto temático “Lógicas econômicas e práticas espaciais contemporâneas: cidade médias e consumo”4, de cujo desenvolvimento resulta este livro, a opção feita por estudar as relações entre reestruturação urbana e reestruturação da cidade, tendo o consumo sido analisado em três planos analíticos:


			1) as novas lógicas de localização das empresas, desenvolvidas como estratégias dos agentes econômicos, orientadas pela ampliação e pela diversificação do consumo, geram novas práticas espaciais entre os que se apropriam do espaço urbano; 2) essas práticas, tanto quanto essas lógicas, redefinem o processo de estruturação urbana, promovem reestruturação urbana e inserem as redes urbanas em escalas mais abrangentes, revelando uma divisão interurbana do trabalho mais complexa, bem como expressam vetores do processo mais amplo de mundialização da economia e de globalização dos valores; 3) elas reorientam o processo de estruturação dos espaços urbanos, podendo-se reconhecer uma reestruturação das cidades, expressando uma nova divisão econômica e social do espaço, que revela aprofundamento das desigualdades socioespaciais, tanto quanto reconstitui as diferenças socioespaciais, agora orientadas, sobretudo, pelas novas formas de consumo. Para esta proposta de pesquisa, esses três planos analíticos só ganham sentido em suas articulações, de modo a contemplar, na análise, as condicionantes subjetivas e objetivas, as dimensões sociais e econômicas. As práticas espaciais e as lógicas econômicas são tomadas [...] como possibilidades de se fazer a leitura das transformações urbanas e das cidades, sendo este o foco central da análise. O consumo é considerado como o meio a partir do qual as práticas e as lógicas podem ser apreendidas no período atual, razão pela qual ele foi eleito como importante para esta pesquisa, ainda que não seja o objeto de nossa investigação. O ponto de vista que justifica tomar o consumo como um caminho para compreender as práticas e as lógicas está fortemente apoiado na ideia de Bourdin (2005), para quem o consumo mudou de intensidade e conteúdo, bem como de status, conformando o mundo e se associando à tendência de individualização da experiência e aos processos de diferenciação. (SPOSITO, 2011a, p. 2).


			Bourdin (2005) destaca que a relação entre consumo e cidade vem sendo transformada, chamando atenção para o fato de que um dos objetivos dos vendedores e dos consumidores é aprender a reconhecer a obsolescência, considerando-a negativamente. Consideramos que isso tem impacto célere sobre os processos de reestruturação espacial, em função do aumento das mudanças, de sua frequência e da tendência à diversificação das práticas e segmentação delas, em função de diferentes necessidades e desejos.


			Esse conjunto de mudanças influencia as formas como as cidades se posicionam nas redes, tendo em vista que diferentes agentes econômicos e sujeitos sociais atuam, movimentam-se e tomam decisões, aumentando as articulações entre cidades da mesma rede e entre cidades de redes urbanas diferentes. Desse contexto não escapam as cidades médias, compreendidas com aquelas que desempenham papel de intermediação nas redes urbanas a que pertencem, sendo espaços de importância regional e, também, por isso, de clara expansão do consumo. Em função de seus tamanhos, da diversidade e da complexidade de seus papéis e funções, podem ser observadas particularidades que, na pesquisa, foram analisadas pela perspectiva do cotidiano. A ampliação do acesso ao mercado imobiliário, de veículos, de produtos eletroeletrônicos e eletrodomésticos, bem como de serviços, amplamente comprovada pelas entrevistas com moradores de Marília, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, São Carlos, São José do Rio Preto (SP) e Londrina (PR), possibilitou a difusão da representação da classe trabalhadora, como consumidora e produtora de vida urbana, ao mesmo tempo em que a naturalização do consumo, as práticas individuais de lazer e a localização periférica das residências favorecem o controle social.


			No caso do Brasil, desde a década de 1990, mas principalmente nos anos 2000, sobretudo, desde o primeiro Governo Lula – 2003-2006 –, esse processo ocorreu em direta relação com o crescimento da renda e do emprego e resultou de dois processos concomitantes: de um lado, expansão dos ganhos dos indivíduos e famílias, via políticas distributivas e aumento dos gastos públicos; de outro, ampliação e reordenamento de fluxos de capitais em busca de novos mercados. A dimensão econômica é a comumente utilizada para se buscar entender os mecanismos pelos quais a sociedade de consumo é reproduzida. Por meio dessa dimensão, chegamos aos cartões de crédito, à inadimplência, aos juros, ao crescimento, concentração e centralização desmedidos do capital comercial e financeiro, dentre outras formas de reprodução e ampliação do consumo e do crédito. No entanto outras dimensões, como a espacial e, atrelada a esta, a dimensão do cotidiano, que revela nuances sociais e políticas dos processos em curso, sustentam nossa proposição teórico-metodológica que consiste em pensarmos o consumo e o crédito como transformadores das práticas espaciais.


			A individualidade perpetuada pela satisfação das necessidades por meio do crédito levou-nos à caracterização de um cotidiano vivido, por meio de práticas orientadas pelo consumo, pela busca do que se quer consumir agora e pelo distanciamento em relação à vida urbana coletiva, à interação social e à luta pelo direito à cidade. Ao mesmo tempo e de maneira dialética, constatamos que algumas práticas espaciais de consumo decorrentes do crédito têm possibilitado novas perspectivas de realização do cotidiano urbano que apresentam uma série de potencialidades, quanto à criação de identidades e de novas formas de cidadania, que convergem para um entendimento do consumo e do crédito em outras bases. Desse modo, neste livro, nossa intenção é contemplar a análise tanto das contradições quanto dos diferentes sentidos que podem ser vislumbrados, a partir do estudo articulado entre consumo, crédito e direito à cidade.


			As respostas obtidas nas 102 entrevistas feitas com citadinos5 das seis cidades pesquisadas reafirmam as intrínsecas relações entre a casa e a cidade e, portanto, a importância das diferenças geracionais na ressemantização tanto de uma como de outra, para a qual contribuem conjuntamente a experiência como consumidor e o marketing, os estudos (ou a ausência deles), o trabalho (ou ausência dele) e os valores que lhes são próprios e, inclusive, o acesso ao crédito e a “moral do homem endividado” (LAZZARATO, 2013), todos eles articulados em redes de práticas espacializadas que atuam na reprodução de padrões de vida universais ao capitalismo, bem como reafirmam e multiplicam, num país como o Brasil, formas de produção do espaço urbano, que são amplamente reforçadoras das desigualdades sociais, econômicas e políticas.


			O livro que apresentamos aos leitores está organizado em duas partes, além desta introdução: 1. Cotidiano, consumo e crédito: mudanças e permanências em cidades médias, e 2. Consumo, crédito e direito à cidade: contribuição a uma interpretação dialética.


			A perspectiva adotada na primeira parte é a da “Geografia da vida cotidiana”, que toma as pessoas situadas espaço-temporalmente em um contexto intersubjetivo, a partir do qual dão sentido ao espaço e ao outro (LINDÓN, 2006, p. 357). Essa porta de entrada para a leitura da cidade contemporânea requer que sejam consideradas como centrais as práticas espaciais dos citadinos, foco principal da análise, especialmente as relativas ao consumo, são caracterizadas pelas relações contraditórias entre reprodução e inovação, em frequente tensão. A fonte bibliográfica mais importante para tratar desse conceito é Lefebvre (2000), para quem a prática espacial tem uma relação dialética com o próprio espaço, na medida em que ela o produz, mesmo que lentamente, e dele se apropria, de modo associado à realidade cotidiana, o que requer, para esse autor, considerar o emprego do tempo.


			Com base na análise das entrevistas com citadinos residentes nas seis cidades pesquisadas, as lutas travadas no “campo” (BOURDIEU, 2008) do consumo e o papel fundamental dos espaços foram evidenciados, observando-se que a casa, seus equipamentos e o veículo automotivo individual estruturam um permanente e renovável sistema de objetos, que assumiu autonomia e atua na reprodução das desigualdades socioespaciais, sendo ele fundamental à compreensão dos processos de produção do espaço urbano presentes em cada uma das seis cidades médias pesquisadas.


			As referências ao uso do cartão de crédito e ao financiamento da casa própria principalmente, mas também a empréstimos, cheques pré-datados, boletos bancários e cadernetas, em sua amplitude e diversidade fortemente vinculadas às diferenças entre as classes sociais e seus segmentos, e suas espacializações e temporalidades múltiplas e desiguais, foram feitas pelos entrevistados e apresentadas como mediações fundamentais entre esses sujeitos sociais e os produtos consumidos. Tais referências possibilitam tanto a problematização da proposição de Lazzarato (2013) sobre a “produção do homem endividado” e a “economia da dívida”, face à realidade concreta das cidades médias brasileiras, quanto o avanço em relação a tal proposição, com base na premissa de que teórico e empírico precisam ser constantemente confrontados, especialmente porque a “exploração de contradições sempre está no cerne do pensamento original” (HARVEY, 1989, p. 309).


			Esta primeira parte do livro é composta por três capítulos. No Capítulo 1, Habitus consumidor: a casa, o carro e a dívida, o objetivo principal é discutir as relações entre a casa e a cidade, incluindo-se sua aquisição e dos seus equipamentos internos, e ao veículo próprio, tratando-se de primeira compra ou de troca por modelo mais recente, atentando para a ressemantização que pode ser lida nas referências a cada um deles, ao mesmo tempo em que a frequência e a naturalidade com que foram feitas referências ao uso do cartão de crédito em 87 das 102 entrevistas justifica o direcionamento da atenção ao seu uso, em suas relações com os diferentes espaços produzidos em Marília, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, São Carlos, São José do Rio Preto e Londrina. Em relação a esse segundo aspecto, bem sintetizado na expressão “já seria dinheiro de plástico”, empregada por uma jovem entrevistada6, as ideias de “produção do homem endividado” e de “economia da dívida”, propostas por Lazzarato (2013, p. 36-7), forneceram as chaves explicativas mais importantes:


			[…] la deuda es una relación económica indisociable de la producción del sujeto deudor y su ‘moral’. ... El concepto contemporáneo de ‘economía’ abarca, a la vez, la producción económica y la producción de la subjetividad. (LAZZARATO, 2013, p. 13).


			[…] las finanzas no son un exceso de especulación que habría que regular,... sino una relación de poder. ... En términos políticos, economía de la deuda parece una expresión más apropiada que ‘finanzas’ o ‘economía financiarizada’. (LAZZARATO, 2013, p. 29).


			[…] crédito o deuda y su relación a creedor-deudor constituyen una relación de poder específica que implica modalidades específicas de producción y control de la subjetividad (una forma particular de homo oeconomicus, el ‘hombre endeudado’). La relación a creedor-deudor se superpone a las relaciones capital - trabajo,... La deuda segrega una ‘moral’ propia, a la vez diferente y complementaria de la del ‘trabajo’. El par ‘esfuerzo-recompensa’ de la ideología del trabajo se acompaña de la moral de la promesa (de reembolsar la deuda) y la culpa (de haberla contraído). (LAZZARATO, 2013, p. 36, grifos do autor).


			No Capítulo 2, Da diferenciação à fragmentação socioespacial, demonstra-se a importância dos espaços de consumo no cotidiano dos entrevistados e, assim, sua influência na produção do espaço urbano nas cidades pesquisadas, entendidas com base nos processos de diferenciação e fragmentação socioespacial. Os seis mapas elaborados por Victor Augusto Camacho, sob a supervisão da coordenadora do projeto temático, desempenham papel estratégico nesse capítulo. Ao enfrentar o desafio de espacializar as práticas descritas pelos entrevistados, mas levando em conta também a atuação dos agentes econômicos, a análise desses mapas possibilitou a identificação de processos semelhantes e diferentes que predominam entre as cidades médias pesquisadas e, assim, efetivo avanço na compreensão dos processos de produção do espaço urbano.


			No Capítulo 3, Shopping centers: consumo, lazer e controle social, como o próprio título indica, a análise central recai sobre os shopping centers, essas grandes áreas comerciais e de serviços que, no mundo contemporâneo, têm alterado de modo substancial as dinâmicas de estruturação dos espaços urbanos. Tais espaços estão presentes em todas as cidades estudadas, ainda que o número e os tipos de empreendimentos sejam diferentes, e eles merecem atenção especial, já que “podem ser considerados como sínteses das contradições urbanas contemporâneas” (GÓES, 2016a), o que foi confirmado pelas respostas dos citadinos.


			Na Parte 2, Consumo, crédito e direito à cidade: contribuição a uma interpretação dialética, a perspectiva do cotidiano também está presente e, como no desenvolvimento de toda a pesquisa que originou esta publicação, há a valorização da análise interescalar, o que evidencia a articulação entre as duas partes do livro, mas há particularidades. Nessa segunda parte, dá-se direcionamento às relações dialéticas de múltiplos matizes – alguns positivos, outros não –, que envolvem a ampliação do acesso ao consumo e ao crédito no Brasil, problematizando a confrontação, muitas vezes vista como posição rígida, entre o consumidor e o cidadão com implicações sobre o direito à cidade.


			O pressuposto adotado é também um desafio: no âmbito da sociedade de consumo creditizado, faz-se necessário requalificar e ressignificar o direito à cidade à luz das novas possibilidades de estabelecimento de práticas espaciais e de construção de imaginários sociais que transformam o cotidiano urbano. A ampliação do consumo de bens e serviços, a incorporação do crédito como forma de satisfação das necessidades e desejos e a absorção de um processo de creditização associado a todas as ações e condições que envolvem o morar no período atual reposicionam os diferentes segmentos sociais no cotidiano urbano, ao permitir que parcelas da sociedade que antes estavam alijadas do consumo possam ter acesso a produtos, serviços e espaços que lhes eram interditos.


			Essas constatações da pesquisa e da análise realizadas confirmam a centralidade do consumo e do crédito na produção e apropriação do espaço urbano e na configuração das relações entre os diferentes segmentos sociais, revelando que esses dois processos não podem ser desconsiderados nas discussões acerca do fortalecimento do direito à cidade, visto que, por um lado, o consumo e o crédito podem levar a um esvaziamento da ideia coletiva de vida urbana, a partir de processos como o de fragmentação socioespacial e sua tendência correlata de individuação das experiências urbanas, e, por outro, trazem novos contextos socioespaciais carregados de potencialidades de politização e cidadania.


			O que se propõe é compreender o direito à cidade não apenas no plano do que se desejaria que ele fosse, mas, sobretudo e essencialmente, enquanto construção que se faz por meio das múltiplas possibilidades advindas do contato na vida urbana, ou seja, um direito que não está dado, mas que só pode ser pensado como devir (HARVEY, 2014), como direito a uma vida urbana renovada (LEFEBVRE, 2008). Os efeitos, que podem ser vistos também como causas das mudanças contemporâneas, são muitos: ampliação no consumo de bens, mudanças no conteúdo das práticas espaciais, incorporação do crédito como forma de satisfação das necessidades e desejos e, principalmente, alteração do processo de produção da cidade articulado às mudanças na divisão territorial do trabalho.


			Três capítulos compõem a Parte 2. O Capítulo 4, Direito à cidade e consumo: contradições e convergências baseia-se na problematização do consumo como categoria analítica e no reconhecimento de que a fragmentação socioespacial é uma tendência da urbanização contemporânea, processo no âmbito do qual os “enclaves socioespaciais” desempenham papel estratégico, para se apreender as novas formas e os novos conteúdos da vida urbana. Analisá-los é uma forma de contribuição a se alcançar um reposicionamento teórico em relação ao direito à cidade, com base na sua articulação, em tensão dialética, com o direito ao consumo.


			García Canclini (2010), Harvey (2014), Holston (2013) e Taschner (2010) são referências fundamentais ao debate sobre cidadania em suas correlações contraditórias com o consumo, desenvolvidas no texto, com base principalmente nas seis cidades estudadas pelo projeto temático já citadas, mas também em Chapecó (SC) e Ituiutaba (MG), outras duas cidades que vêm sendo objeto de reflexão por parte dos autores que assinam esta obra.


			Considerando ser o Brasil um país com desigualdades estruturais, no texto, são discutidos alguns aspectos econômicos, políticos e sociais que o caracterizam. Assim é considerada a articulação entre a economia brasileira e os processos mais amplos da acumulação capitalista, vinculados à reestruturação produtiva em curso desde os anos 1970 e às reestruturações urbanas (SOJA, 1993) e das cidades (SPOSITO, 2007b) dela decorrentes, tornando evidente a importância da abordagem interescalar. Por essa razão, no âmbito da reestruturação produtiva, um destaque recai sobre a divisão territorial do trabalho no Brasil, no que diz respeito aos papéis que passam a cumprir as cidades no sistema urbano nacional, tendo em vista suas articulações e interações espaciais da escala regional à mundial. Evidencia-se o papel das cidades médias, que tiveram suas funções urbanas alteradas a partir: - do aparecimento ou aumento da atuação de empresas de capital nacional e estrangeiro voltadas, sobretudo, para os ramos industrial e comercial; - da ampliação do acesso ao consumo proporcionada pelas políticas de inclusão econômica, como a valorização do salário mínimo, a ampliação da oferta de crédito e os programas redistributivos; - da implantação ou ampliação dos grandes equipamentos de consumo, como redes de franquias, hipermercados, lojas de departamento, centros comerciais e shopping centers.


			No que se refere aos aspectos políticos e sociais, o texto destaca a decisão adotada nos dois primeiros mandatos do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) e no primeiro mandato da presidente Dilma Rousseff (2011-2014), ambos do Partido dos Trabalhadores (PT), que possibilitaram avanços significativos no que concerne à diminuição da pobreza, ao mesmo tempo em que se investiu na ampliação do acesso ao consumo e ao crédito pelos estratos de mais baixo poder aquisitivo.


			Finalizando com a formulação de questões pertinentes sobre as cidades contemporâneas em geral, as cidades brasileiras e, entre elas, as cidades médias em particular, o texto demonstra a importância da valorização da própria cidade como elemento central de qualquer processo revolucionário, ao mesmo tempo em que reafirma o compromisso político dos seus autores com a possibilidade de construir coletivamente outra cidade, apostando na ideia de “devir” e “direito a uma vida urbana renovada”, como já destacado.


			Nesse mesmo sentido, o Capítulo 5, Creditização da vida urbana e desigualdades socioespaciais inicia-se com o anúncio desse compromisso buscado a partir do desenvolvimento de ideia de creditização do morar, que pauta uma contribuição à análise crítica do Programa Minha Casa Minha Vida, ampliando o rol de pesquisadores que vêm fazendo uma leitura dos múltiplos significados dessa política social (ARANTES; FIX, 2009; SHIMBO, 2012; FERREIRA, 2012; AMORE; SHIMBO; RUFINO, 2015). Nesse capítulo, dá-se relevância especial ao impacto da implantação e ocupação dessas áreas residenciais no cotidiano das cidades médias, ainda que a análise se realize de modo interescalar.


			Nesse sentido, dados sobre o aumento considerável em todos os setores de operação de crédito privado e sobre o faturamento do mercado de cartões no Brasil são levados em conta, juntamente com as entrevistas com citadinos, com vistas à problematização das relações entre os múltiplos aspectos do consumo, alguns vistos como positivos e outros como negativos, especialmente importante quando se considera que a relação entre crédito e consumo não é a mesma para os citadinos pertencentes aos diferentes estratos e grupos sociais. Assim são discutidas as relações contraditórias entre satisfação e endividamento, bem como entre casa e cidade, revelando o conjunto maior atinente à dialética da vida urbana.


			No Capítulo 6, Novos significados do consumo: das práticas às representações, evidencia-se, pela análise feita, que ritmos e intensidades dessas práticas variam de acordo com os perfis dos consumidores e das influências estabelecidas em suas interações sociais. Com base nas representações sociais das práticas de consumo, construídas nas interações interpessoais nos espaços sociais, o texto revela um conjunto de significados que orientam escolhas relacionadas aos espaços de consumo, contribuindo assim para identificar sua influência no processo de reestruturação das cidades, sem desconsiderar o papel dos agentes econômicos.


			As representações dos consumidores sobre as novas formas de consumo, especialmente com o uso do cartão de crédito e da internet, apontam para redefinições do cotidiano, ao readequar as relações de consumo com novas práticas, que implicam: a) certo empoderamento simbólico relacionado ao maior acesso ao consumo, por meio do acesso ao crédito, levando, ao mesmo tempo, a uma tendência ao endividamento constante; b) ausência física dos estabelecimentos comerciais nas cidades, quando das compras pela internet, tornando mais complexa as escolhas locacionais das empresas e as estratégias espaciais que orientam a conformação dos espaços de consumo.


			Levando em conta, tal como nos demais, o caráter amplo da categoria consumo, o texto recorre a Bourdieu (2008) para analisar a essência da distinção social que integra sua função subjetiva, expressa na oferta e valorização de espaços exclusivos, que atuam na reprodução das diferenças relativas ao conjunto de heranças imateriais, próprias das classes sociais. Ao mesmo tempo em que se demonstra o papel simbólico desses espaços nas cidades de Marília, Presidente Prudente e São José do Rio Preto, no texto, os autores dedicam especial atenção às compras pela internet, demonstrando que, embora experimentem significativo avanço, tendem a reproduzir desigualdades socioeconômicas, sobretudo em função das suas relações com o acesso à informação e ao conhecimento.


			Além disso, a especificidade das cidades médias, ou seja, o que as diferencia na rede urbana, possibilitou observar como exercem influência sobre as possibilidades de alcance ao consumo pela população da sua região, sobretudo em função da chegada de grandes redes de lojas de departamentos, franquias e hipermercados, cuja importância se revela pelo reconhecimento das relações dialéticas entre lógicas econômicas e práticas espaciais, tal como proposto no projeto temático cujos resultados estão sintetizados neste livro.
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A principal base empírica dos textos que compõem este livro é o conjunto de 102 entrevistas realizadas com citadinos de Londrina, Marília, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, São Carlos e São José do Rio Preto7 no âmbito do Projeto Temático “Lógicas econômicas e práticas espaciais contemporâneas: cidade médias e consumo”, já mencionado.


Responder à diversidade e à complexidade das questões propostas no projeto temático mencionado foi um desafio, não só do ponto de vista do método, mas também do ponto de vista metodológico. Qual a melhor forma de produzir as informações necessárias para atingirmos os objetivos propostos e respondermos às questões? De que modo decodificá-las, sistematizá-las, representá-las e expressá-las em múltiplas linguagens?


Pela natureza dos objetivos delineados e considerando-se as dimensões empíricas estabelecidas, os procedimentos empregados foram tanto de natureza qualitativa como quantitativa. Neste livro, apresentamos os resultados referentes à abordagem das práticas espaciais, cujos sujeitos são os frequentadores das diferentes áreas comerciais e de serviços da cidade, sejam elas ligadas ao consumo de bens, sejam as associadas ao consumo de serviços, especialmente os de lazer e diversão. Também são os sujeitos que consomem os novos empreendimentos imobiliários, tal como suas práticas espaciais, que primam pelo interesse prevalente por tudo que é privado, pela segurança, por suas estratégias de evitação aos sujeitos segregados, em suas deambulações pela cidade, nos tempos e espaços de consumo, no âmbito do complexo jogo de busca de integração e de resistência.


Para tal abordagem, os procedimentos empregados são prioritariamente de natureza qualitativa, entendidos como um conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade e inteligibilidade ao mundo. Essas práticas transformam o mundo em uma série de representações, incluindo as notas de campo, as entrevistas, as conversas, as fotografias e as gravações. O objetivo dos autores deste livro é entender ou interpretar os fenômenos em termos dos significados que as pessoas a eles conferem, bem como interpretar suas vivências e suas práticas espaciais. Ainda assim, tratando-se de um projeto temático, no qual estiveram envolvidos vários pesquisadores e estudantes de todos os níveis de formação, tais autores beneficiaram-se do diálogo estabelecido com aqueles, cuja abordagem é, ainda que não exclusivamente, mais apoiada em conformação de bancos de dados e/ou sistematização de informações oriundas de múltiplas fontes, portanto, tendencialmente mais quantitativamente generalista.


A palavra “qualitativa” implica uma ênfase sobre as qualidades dos processos e os significados que não podem ser medidos ou expressos em termos de quantidade. As pesquisas apoiadas em fundamentos de método e em procedimentos metodológicos de natureza qualitativa partem do pressuposto de que a realidade é socialmente construída e buscam responder questões sobre os modos como a experiência social é criada e adquire significado. Elas levam em conta as relações entre o pesquisador e o objeto de estudo, assim como as limitações situacionais que influenciam a investigação (DENZIN et al., 2006). Nesse campo, uma das perspectivas de análise adotadas é a do cotidiano, uma vez que as relações contraditórias entre o velho e o novo, o papel da fala e a vida pública ganham materialidade e clareza no tempo/espaço do aqui e agora. Como observa Carlos (1996, p. 145), “o cotidiano não se restringe às atividades de rotina, nem tampouco a atos isolados, isto porque no cotidiano se realizam as coações e se gestam as possibilidades”, caracterizando-se em espaço concreto e, ao mesmo tempo, prenhe de subjetividade, condição e expressão de diferentes níveis de determinação. Deparamo-nos então com um problema teórico-metodológico que envolve a articulação dos conceitos científicos e de sentido comum com base nos quais os sujeitos agem na vida cotidiana. Isso é o que nos desafia a compreender e decodificar a experiência espacial do “outro”.


Nas Ciências Sociais, há uma importante reflexão sobre “os outros”, baseada no debate da alteridade, por exemplo, mas, neste livro, produzido principalmente no âmbito da Geografia Urbana, na dimensão espacial do vivido e representado pelos sujeitos pesquisados, assenta-se o interesse principal que assume sentidos e significados a partir das práticas espaciais, na escala do cotidiano. A metodologia qualitativa possibilita-nos apreender os significados do espaço, que não se apresentam por si mesmos, já que eles são produzidos a partir das práticas espaciais dos sujeitos, ao mesmo tempo em que as práticas são por eles influenciadas.


Para abordar a problemática da pesquisa, a partir do cotidiano e tomando como referência e foco analítico as práticas espaciais e as ações dos agentes econômicos, o principal instrumento metodológico empregado nas pesquisas que deram origem a este livro foi, portanto, a realização de entrevistas, por meio das quais procuramos privilegiar a fala dos citadinos, ou seja, seus depoimentos sobre as experiências de consumo, as razões que apresentam para justificar suas escolhas a ele relacionadas, o modo como avaliam tais experiências, os discursos que elaboram a respeito de suas próprias práticas espaciais. Desse modo, apostamos na confluência das opiniões e justificativas e das descrições sobre práticas e fatos como estratégia para apreensão do cotidiano das cidades pesquisadas e do papel que os citadinos desempenham na produção dos seus espaços de vida.


Com esse instrumento, estamos envolvidos não na coleta, mas na produção das informações, com toda intromissão da subjetividade de sujeitos em interação, ou seja, reconhecemos que a relação pesquisador/pesquisado não é sem importância para os resultados que a pesquisa produz (TURRA NETO, 2012). De um lado, nossa presença enquanto pesquisador tem um peso que não podemos desconsiderar na construção da narrativa do entrevistado. Ela pode ser interpretada como uma particular presença social frente à qual o sujeito reelabora hoje o vivido de ontem, como pode acontecer em outras situações da vida social nas quais uma pessoa, no encontro com alguém (que não seja um pesquisador), reinterpreta o vivido. No entanto há que se levar em conta que, nas situações das entrevistas realizadas, essa reinterpretação não é independente de o entrevistado ter consciência de que não fala a qualquer um, mas a um pesquisador, o que requer maior cuidado da parte deste, na condução do diálogo, de modo a não possibilitar que esse contexto influencie demasiadamente o discurso que é enunciado.


Desse ponto de vista, as informações que obtivemos por meio das entrevistas nem sempre correspondem às práticas, tais como ocorreram, mas a uma reconstrução do vivido frente ao sujeito pesquisador em uma situação de entrevista. De outro lado, foi importante a escolha cuidadosa dos depoentes, a partir de critérios qualitativos, de modo a se cobrir um universo relativamente representativo do conjunto, ainda que não do ponto de vista estatístico, e, sobretudo, a igualmente cuidadosa elaboração do roteiro de entrevista, assim como a atenção às condições para sua realização, levando-se em conta que o documento final, obtido a partir da necessária transcrição das entrevistas, é o resultado de um diálogo entre pesquisador e pesquisado, uma vez que, a despeito de toda ética que deve permear essa relação, o pesquisador nada tem de passivo nesse processo (FREITAS, 2002).


Para atingir certa diversidade de citadinos/consumidores, seis perfis foram propostos e nortearam a escolha dos entrevistados, como indicado no Quadro 1:


Perfil 1: dois jovens entre 18 anos e 30 anos, em nível de escolaridade correspondente à sua faixa etária, um homem e uma mulher, um habitante da periferia e outro de bairros centrais ou pericentrais.


Perfil 2: dois adultos, um com nível de escolaridade universitário e outro não, um morador distante do centro e outro não e, se possível, um homem e uma mulher.


Perfil 3: dois adultos inseridos no mercado de trabalho, com níveis de escolaridade diferentes, ambos moradores da periferia, um homem e uma mulher.


Perfil 4: dois homens adultos não inseridos no mercado de trabalho formal, com níveis de escolarização diferentes, um morador de áreas próximas ao centro e outro habitando áreas distantes.


Perfil 5: dois adultos não casados, viúvos ou descasados, de sexos diferentes, idades diferentes, moradores de setores diferentes da cidade.


Perfil 6: dois adultos em terceira idade, um homem e uma mulher, ambos não inseridos no mercado de trabalho, se possível, uma mulher que não tenha mais filhos residindo em casa e que tenha sido “dona de casa”.
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QUADRO 1 – PERFIL DOS CITADINOS ENTREVISTADOS


FONTE: Maria Encarnação Beltrão Sposito.


A aproximação com nossos entrevistados ocorreu por intermédio de alguém conhecido por ambas as partes8 e as entrevistas foram feitas sob agendamento, gravadas9, nos locais de preferência dos entrevistados, embora a realização na sua residência tenha sido aquela que preferimos em função da possibilidade de realizar observações de campo que favorecessem a contextualização das práticas espaciais descritas. No momento seguinte, já sem a presença do entrevistado, elaborávamos um diário de campo, ou seja, registrávamos as informações concernentes ao contexto do diálogo, inclusive comentários feitos depois que o gravador foi desligado, relevantes para nossos interesses de pesquisa.


As falas foram transcritas por bolsistas de apoio técnico, o que exigiu a sua revisão, sempre realizada pelo próprio entrevistador. Nessa revisão, levando em conta as diferenças entre a linguagem oral e a escrita, retiramos expressões coloquiais e procedemos a uma correção mínima de língua portuguesa, que favorecesse a leitura e evitasse a desvalorização do seu conteúdo pelos leitores.


A avaliação desse procedimento metodológico mostrou que as dinâmicas em curso, relacionadas ao consumo, suas determinantes e as articulações entre elas, compõem um quadro mais amplo e diversificado do que se delineava no projeto, como é de se esperar com o desenvolvimento de uma investigação científica no campo das Ciências Sociais. De um lado, isso nos possibilitou compreender melhor a problemática em tela, redesenhar hipóteses, apreender a complexidade do contexto em que a pesquisa foi realizada (2012 – 2017), inclusive, ampliando o rol de temas a serem debatidos. No entanto, de outro lado, mudanças descritas, razões aventadas, explicações fornecidas e problemas valorizados pelos entrevistados referiam-se a aspectos do consumo e de sua relação com a produção do espaço urbano que não estavam na nossa pauta de pesquisa e para os quais não contávamos com instrumentos teórico-conceituais, razão pela qual foram colocados num segundo plano ou tratados de forma introdutória neste livro.


Após três anos de pesquisa, quando parte significativa das entrevistas previstas havia sido realizada e transcrita, uma leitura preliminar do material transcrito indicou a necessidade de complementações decorrentes da identificação de áreas de cada uma das seis cidades pesquisadas nas quais não haviam sido feitas entrevistas ou elas eram em número insuficiente. Para tal avaliação, foram elaborados croquis com localização das áreas de residência dos entrevistados em Londrina, Marília, Presidente Prudente, São Carlos, Ribeirão Preto e São José do Rio Preto. Eles foram cotejados com mapas de exclusão e inclusão social10 disponíveis sobre essas cidades, de modo que se avaliasse se havia alguma área residencial com características particulares ou que se distinguiam das demais que não haviam sido contempladas no rol de disciplinas elaboradas. Após essa avaliação, mediante a identificação de setores nos quais eram necessárias mais entrevistas com citadinos, foram feitos trabalhos de campo complementares, o que resultou num conjunto de 102 entrevistas, realizadas de julho/2012 a janeiro/2017, distribuídas entre as seis cidades mencionadas, conforme os Quadros 2 a 7 a seguir.






















	
Número Entrevista




	
Perfil




	
Gênero




	
Faixa etária




	
Local de residência




	
Nome fictício




	
Data











	
1




	
3




	
Feminino




	
44




	
Jd. Maria Izabel




	
Mariana




	
20/02/2013








	
2




	
6




	
Feminino




	
71




	
Santa Teresa




	
Letícia




	
20/02/2013








	
3




	
3




	
Feminino




	
52




	
Vila Real




	
Tereza




	
12/04/2013








	
4




	
1




	
Masculino




	
28




	
Jd. Maria Izabel




	
Bruno




	
12/04/2013








	
5




	
5




	
Masculino




	
49




	
Jardim Califórnia




	
Jorge




	
12/04/2013








	
6




	
6




	
Masculino




	
60




	
Bairro Cascata




	
Benjamim




	
12/04/2013








	
7




	
1




	
Feminino




	
19




	
Jd. Portal do Sol




	
Juliana




	
13/04/2013








	
8




	
2




	
Masculino




	
55




	
Jd. Maria Izabel




	
Murilo




	
13/04/2013








	
9




	
2




	
Feminino




	
62




	
Bairro Cascata




	
Gabriela




	
13/04/2013








	
10




	
4




	
Masculino




	
59




	
Jardim Eldorado




	
Robson




	
13/04/2013








	
11




	
6




	
Feminino




	
84




	
Jardim Parati




	
Luiza




	
13/04/2013








	
12




	
3




	
Feminino




	
51




	
Jardim Parati




	
Jéssica




	
13/04/2013








	
13




	
1




	
Masculino




	
21




	
B. Campus (próximo às universidades)




	
Leandro




	
12/04/2013








	
14




	
1




	
Masculino




	
27




	
Vila Barros




	
Cesar




	
12/04/2013








	
15




	
1




	
Masculino




	
25




	
Avencas




	
Felipe




	
12/04/2013








	
16




	
5




	
Feminino




	
45




	
Centro




	
Vanessa




	
25/10/2013








	
17




	
5




	
Feminino




	
26




	
Centro




	
Nicole




	
25/10/2013








	
18




	
1




	
Feminino




	
24




	
B. Julieta




	
Leonice




	
fev./15








	
(Zona Norte)








	
19




	
1




	
Feminino




	
23




	
Nova Marília




	
Janice




	
fev./15








	
20




	
6




	
Feminino




	
53




	
Nova Marília




	
Liriane




	
fev./15















QUADRO 2 – MARÍLIA. QUADRO DE ENTREVISTAS COM CITADINOS


FONTE: os autores.






















	
Número Entrevista




	
Perfil




	
Gênero




	
Faixa etária




	
Local de residência




	
Nome fictício




	
Data








	
1




	
1 e 3




	
Feminino




	
21 e 40




	
Jd. Humberto Salvador




	
Sofia




	
03/07/2012








	
2




	
3




	
Feminino




	
45




	
Jd. São Mateus




	
Isabela




	
06/07/2012








	
3




	
2




	
Masculino




	
46




	
Jd. Paulista




	
Augusto




	
19/07/2012








	
4




	
5




	
Feminino




	
42




	
Vila Cristina




	
Eduarda




	
08/08/2012








	
5




	
3




	
Feminino




	
56




	
Maré Mansa




	
Paula




	
16/10/2012








	
6




	
3 e 3




	
Casal




	
46 e 36




	
Ana Jacinta




	
Maria e Diogo




	
17/09/2012








	
7




	
6




	
Feminino




	
61




	
Pq. Higienópolis




	
Ana




	
26/09/2013








	
8




	
6




	
Feminino




	
66




	
João Paulo II/Jd. Caiçara




	
Nazaré




	
28/09/2012








	
9




	
1




	
Feminino




	
23




	
Santa Helena




	
Beatriz




	
06/12/2013








	
10




	
1




	
Masculino




	
25




	
Jd. das Rosas




	
Douglas




	
19/12/2012








	
11




	
5




	
Masculino




	
28




	
Pq. Bandeirantes




	
Giovani




	
06/12/2013








	
12




	
2




	
Feminino




	
25




	
Santa Helena




	
Camila




	
26/11/2012








	
13




	
4




	
Masculino




	
53




	
Álvares Machado




	
Roberto




	
05/07/1905








	
14




	
4




	
Feminino




	
48




	
Pq. dos Pinheiros




	
Laura




	
05/07/1905








	
15




	
5




	
Masculino




	
36




	
Vila Líder




	
João Carlos




	
09/01/2015















QUADRO 3 – PRESIDENTE PRUDENTE. QUADRO DE ENTREVISTAS COM CITADINOS


FONTE: os autores.






















	
Número Entrevista




	
Perfil




	
Gênero




	
Faixa etária




	
Local de residência




	
Nome fictício




	
Data








	
1




	
2




	
Feminino




	
51




	
City Ribeirão




	
Priscila




	
12/08/2014








	
2




	
1




	
Feminino




	
62




	
Vila Virgínia




	
Natália




	
14/08/2014








	
3




	
5




	
Masculino




	
74




	
Alto da Boa Vista




	
Jonas




	
14/08/2014








	
4




	
3




	
Masculino




	
41




	
Jd. Salgado Filho I




	
Iago




	
14/02/2014








	
5




	
2




	
Feminino




	
48




	
Jardim Canadá




	
Giovana




	
14/08/2014








	
6




	
6




	
Feminino




	
75




	
Centro




	
Ester




	
16/06/2014








	
7




	
4




	
Masculino




	
23




	
Santa Cruz




	
Saulo




	
16/06/2014








	
8




	
4




	
Masculino




	
51




	
Parque São Sebastião




	
Júlio




	
17/06/2014








	
9




	
6




	
Masculino




	
57




	
Campos Elíseos




	
Vicente




	
17/06/2014








	
10




	
1




	
Feminino




	
28




	
José Sampaio




	
Melissa




	
17/06/2014








	
11




	
3




	
Masculino




	
29




	
Jardim Paiva




	
Adolfo




	
17/06/2014








	
12




	
6




	
Feminino




	
59




	
Campos Elíseos




	
Marieta




	
14/01/2014








	
13




	
2




	
Feminino




	
39




	
Campos Elíseos




	
Jéssica




	
15/01/2015








	
14




	
5




	
Feminino




	
85




	
Castelo Branco




	
Cristina Helena




	
15/01/2015








	
15




	
3




	
Masculino




	
28




	
Zona Norte




	
Vitor




	
16/01/2015















QUADRO 4 – RIBEIRÃO PRETO. QUADRO DE ENTREVISTAS COM CITADINOS


FONTE: os autores.






















	
Número Entrevista




	
Perfil




	
Gênero




	
Faixa etária




	
Local de residência




	
Nome fictício




	
Data








	
1




	
1




	
Feminino




	
18




	
Vila Neri




	
Bianca




	
21/02/2013








	
2




	
3




	
Feminino




	
56




	
Santa Felícia




	
Mercedes




	
21/02/2013








	
3




	
2




	
Masculino




	
36




	
Jardim São Carlos




	
Enzo




	
21/02/2013








	
4




	
6




	
Feminino




	
76




	
Jardim Ricetti




	
Clara




	
22/02/2013








	
5




	
2 e 2




	
Casal




	
52 e 49




	
Parque Sabará




	
Henrique e Patricia




	
22/02/2013








	
6




	
6




	
Feminino




	
82




	
Centro




	
Cecília




	
21/02/2013








	
7




	
1




	
Feminino




	
24




	
Cidade Araci




	
Milena




	
21/02/2013








	
8




	
5




	
Feminino




	
25




	
Jardim Paraíso




	
Bárbara




	
01/11/2013








	
9




	
3




	
Masculino




	
43




	
Res. Mons. Romeu Tortorélio




	
Rodrigo




	
31/10/2013








	
10




	
6




	
Feminino




	
67




	
Centro




	
Helena




	
31/10/2013








	
11




	
4




	
Masculino




	
33




	
Santa Felícia




	
Alexandre




	
31/10/2013








	
12




	
4




	
Masculino




	
26




	
Jardim Macarena




	
Bruno




	
01/11/2013








	
13




	
2




	
Feminino




	
43




	
Vila Prado




	
Adriana




	
15/01/2015








	
14




	
5 e 2




	
Feminino




	
54 e 23




	
Boa Vista




	
Fabrícia e Lorena




	
16/01/2015








	
15




	
2




	
Feminino




	
58




	
Vila Elisabeth




	
Lourdes




	
16/01/2015















QUADRO 5 – SÃO CARLOS. QUADRO DE ENTREVISTAS COM CITADINOS


FONTE: os autores.






















	
Número Entrevista




	
Perfil




	
Gênero




	
Faixa etária




	
Local de residência




	
Nome fictício




	
Data











	
1




	
2 e 2




	
Feminino e masculino




	
56 e 58




	
B. Vetorazzo




	
Eva e Silvio




	
26/02/2014








	
2




	
5




	
Masculino




	
60




	
Pq. dos Pássaros




	
Oscar




	
27/02/2014








	
3




	
2




	
Feminino




	
43




	
Nova Bady




	
Samara




	
27/02/2014








	
4




	
5




	
Feminino




	
40




	
Jd. Manoel Del Arco




	
Luana




	
06/07/1905








	
5




	
2




	
Feminino




	
33




	
Vila Toninho




	
Fabíola




	
28/02/2014








	
6




	
5




	
Masculino




	
29




	
Jardim Paulista




	
Camilo




	
16/09/2014








	
7




	
1




	
Feminino




	
22




	
Parque das Flores




	
Helena




	
17/09/2014








	
8




	
3




	
Feminino




	
49




	
Cedral/Jd. Galante




	
Rebeca




	
17/09/2014








	
9




	
6




	
Masculino




	
56




	
Cidade Nova




	
Hugo




	
17/09/2014








	
10




	
5




	
Feminino




	
55




	
Vila Ercília




	
Matilde




	
17/09/2014








	
11




	
2 e 2




	
Masculino e feminino




	
50 e 46




	
Damha




	
Marcos e Lívia




	
18/09/2014








	
12




	
3




	
Feminino




	
35




	
Nova Esperança




	
Vanessa e Cassio




	
17/09/2014








	
13




	
1




	
Feminino




	
29




	
Jardim Universo




	
Isabel




	
17/09/2014








	
14




	
4




	
Masculino




	
42




	
Nova Esperança




	
Nicolau




	
17/09/2014








	
15




	
4




	
Masculino




	
23




	
Cidade Jardim




	
Maurício




	
17/09/2014








	
16




	
2




	
Feminino




	
42




	
Damha II




	
Priscila




	
03/01/2015








	
17




	
5




	
Feminino




	
46




	
Vila Imperial




	
Catarina




	
02/01/2015








	
18




	
5




	
Feminino




	
36




	
Pq. da Liberdade




	
Marisa




	
23/01/2015








	
19




	
6




	
Feminino




	
66




	
Boa Vista




	
Beatriz




	
21/01/2015








	
20




	
6




	
Feminino




	
Terceira idade




	
Imperial




	
Ivana




	
17/09/2014



















QUADRO 6 – SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. QUADRO DE ENTREVISTAS COM CITADINOS


FONTE: os autores.






















	
Número Entrevista




	
Perfil




	
Gênero




	
Faixa etária




	
Local de residência




	
Nome fictício




	
Data











	
1




	
5




	
Masculino




	
79




	
Jardim Tókio




	
Arnaldo




	
27/02/2014








	
2




	
6 e 6




	
Masculino e feminino




	
70 e 76




	
Jardim Andrade




	
Rita e Benício




	
27/02/2014








	
3




	
3




	
Feminino




	
39




	
Conj. Hab. Parigot de Souza




	
Vitória




	
27/02/2014








	
4




	
3




	
Feminino




	
49




	
Jardim Acapulco




	
Débora




	
27/02/2014








	
5




	
6




	
Feminino




	
53




	
Campo Belo




	
Aline




	
27/02/2014








	
6




	
1




	
Feminino




	
22




	
B. Bandeirante




	
Ingrid




	
28/02/2014








	
7




	
2




	
Feminino




	
20




	
Conjunto Roseira




	
Elaine




	
28/02/2014








	
8




	
6




	
Feminino




	
63




	
Jd. Santa Cruz




	
Eloá




	
27/02/2014








	
9




	
6




	
Masculino




	
86




	
Jardim Damasco




	
Elias




	
29/02/2014








	
10




	
1




	
Masculino




	
27




	
Centro




	
William




	
14/06/2014








	
11




	
4




	
Masculino




	
38




	
Cond. Res. Vale do Cambezinho




	
Maurício




	
13/06/2014








	
12




	
4




	
Masculino




	
22




	
Rua Pará (pericentral)




	
Ramon




	
13/06/2014








	
13




	
5




	
Feminino




	
50




	
Vila Ipiranga




	
Poliana




	
14/06/2014








	
14




	
3




	
Masculino




	
33




	
Jd. Bandeirantes




	
Wagner




	
13/06/2014








	
15




	
2




	
Masculino




	
32




	
Centro




	
Marcos




	
14/06/2015








	
16




	
1




	
Feminino




	
25




	
B. União da Vitória




	
Luciana




	
19/10/2015








	
17




	
3




	
Feminino




	
18




	
B. União da Vitória




	
Márcia




	
19/10/2015



















QUADRO 7 – LONDRINA. QUADRO DE ENTREVISTAS COM CITADINOS


FONTE: os autores.


Além disso, importa registrar que as entrevistas foram longas, como denotam as transcrições feitas (em torno de 15 laudas digitadas para cada uma), oferecendo-nos muito mais “matéria-prima” do que nos é possível elaborar ou mesmo do que seria necessário trazer para este livro. Em outras palavras, não havia condições, nem tampouco necessidade de transcrever excertos de todos os entrevistados, o que poderia tornar a leitura do livro laudatória, repetitiva e cansativa. Assim, foi feita uma seleção das falas mais significativas para fundamentar cada ponto analisado, havendo todo o cuidado de não tomar a parte pelo todo, o que poderia nos levar a fazer generalizações inadequadas ou, o que seria pior, selecionar apenas os depoimentos que comprovassem nossa hipótese inicial. Por essa razão, em muitas passagens deste livro, o leitor contará com informações que o auxiliarão a contextualizar a fala do entrevistado, a quem nos referimos com nomes fictícios11, a fim de compreender se ela é exceção ao que se considera tendência ou se é ilustrativa do que pensam os citadinos ou do que ocorre com eles. Pela mesma razão, também pode ocorrer que se repita a transcrição de algumas falas, em função da possibilidade de servirem de suporte ao tratamento de diferentes questões abordadas ao longo do livro.


No que se refere ao roteiro – anexo ao final do livro – com base no qual as entrevistas foram feitas, inicialmente, o principal objetivo a ser atingido com esse procedimento metodológico no âmbito do projeto temático era levantar elementos para se definir ramos de atividades comerciais e de serviços e áreas da cidade, ou seja, localizações e conteúdos dos novos e velhos espaços onde o consumo se realiza e dos espaços que são objeto de novos consumos a serem objeto da pesquisa.


As questões foram elaboradas para contemplar tais dimensões e, ao mesmo tempo, considerar aquelas relativas às formas de organização da comercialização de bens e serviços e aos meios que vêm sendo oferecidos à consecução dessas novas formas de consumo. Além disso, numa etapa prospectiva, procuramos identificar elementos que possibilitassem uma pormenorização das práticas espaciais dos citadinos/consumidores, considerando aspectos tais como: O que compram? Em que tipos de empresas ou estabelecimentos? Com que frequência? Em que espaços? De que modo se locomovem ou se comunicam para tal? Que formas de crédito utilizam? Que mudanças podem ser notadas nas suas práticas de consumo e nas relações entre elas e o espaço urbano em várias escalas? Ao final dessa etapa, chegamos a um roteiro de entrevista composto por 52 perguntas, organizadas nos seguintes blocos temáticos: 1. Perfil do entrevistado (idade, profissão, situação civil, faixa de renda, bairro de residência e nível de escolaridade); 2. O que compra e a frequência das compras (desde os consumos cotidianos, como alimentos, passando a roupas, eletrodomésticos, equipamentos de informática etc., até o lazer); 3. Onde compra (com foco nos espaços de consumo e no tipo de estabelecimento comercial); 4. Como se locomove (se usa veículo próprio, coletivo etc.); 5. Como faz suas compras e seus pagamentos (se à vista, no cartão, com cheque etc.); 6. Mudanças nos últimos anos e perspectivas para o futuro (com natureza diferente dos anteriores, objetiva apreender a opinião do entrevistado sobre as mudanças ocorridas na sua família, na cidade [e no espaço de residência] nos últimos 10 anos [aproximadamente], no que se refere ao consumo, e seus planos para o futuro, no que se refere à residência).


Esses aspectos metodológicos convergiram na direção de uma perspectiva analítica sobre a produção do espaço urbano, na qual são valorizadas as múltiplas trajetórias dos sujeitos que o produzem, com seus conflitos e contradições. Com as entrevistas, imobilizamos um momento da trajetória de cada morador/consumidor, porém as diferentes espaço-temporalidades dos sujeitos continuam em processo. Não se pode esquecer de que o comunicado é uma versão interpretada do vivido, uma vez que a experiência, ao ser comunicada, é moldada pelas palavras. Nas experiências, espaços de moradia, consumo, trabalho e lazer foram articulados, em geral, pelos deslocamentos descritos, que conectam esses lugares por meio das práticas.


Por fim, é importante destacar que as entrevistas foram utilizadas de maneiras diferentes em cada capítulo do livro. Assim como reconhecemos que a realização das entrevistas expressa um momento de contato entre sujeito pesquisador e sujeito pesquisado e que isso não é sem importância para os resultados da pesquisa, o que ocorre, em termos de análise dos conteúdos, também expressa essa pluralidade dos pontos de vista dos entrevistados, mas também dos pesquisadores, que escolheram modos diversos de se apropriarem dos conteúdos das transcrições, dos diários de campo e também de suas próprias experiências na realização das entrevistas nas seis cidades e em suas trajetórias acadêmicas. Entendemos que essa pluralidade, longe de ser anômica, fornece elementos interessantes para que cada leitor possa construir uma chave de leitura própria do tema que fundamenta a redação do livro.






II


SEIS CIDADES MÉDIAS: MARÍLIA, PRESIDENTE PRUDENTE, RIBEIRÃO PRETO, SÃO CARLOS, SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP) E LONDRINA (PR)


Maria Encarnação Beltrão Sposito


Márcio José Verissimo Catelan


Eda Maria Góes


Igor Catalão


Luciano Antonio Furini


[...] mas a cidade não conta seu passado, ela o contém como as linhas da mão, escrito nos ângulos das ruas, nas grades das janelas, nos corrimãos das escadas, nas antenas dos para-raios, nos mastros das bandeiras, cada segmento riscado por arranhões, serradelas, entalhes, esfoladuras.


Ítalo Calvino (1990)


Antes de o leitor avançar na leitura deste livro, trataremos de revelar aspectos da dimensão empírica que apoiou nossa pesquisa: seis cidades médias. Embora tal recorte, que é simultaneamente territorial e analítico, guarde especificidades, sabemos que as cidades escolhidas são representativas do processo de urbanização e da composição de um sistema urbano no qual elas têm funções e papéis específicos, sobretudo de intermediação, que são articulados em múltiplas escalas espaciais.


Mais do que tratar das suas histórias de fundação, buscamos compreender como se deu o processo de formação dessas cidades, no que se refere às lógicas de agentes políticos e econômicos cujos interesses se assentavam em reproduzir seus excedentes de produção, no contexto brasileiro de economia agroexportadora e de uma rede urbana ainda rarefeita, caracterizada por interações espaciais advindas de fluxos que, embora fossem relevantes, não as incluíam, ainda, em cenário de fato interescalar (CORRÊA, 1997). Isso se deve a dois elementos constitutivos do sistema urbano: o primeiro refere-se ao processo de regionalização institucionalizado, cujas políticas de Estado foram as grandes responsáveis por promover condições gerais de produção para que o desenho de redes urbanas se tornasse mais denso e concentrado em distintas partes do território brasileiro; o segundo deve-se à própria expansão do capital articulado ao projeto de integração nacional levado adiante, sobretudo, ao longo do século XX, com o advento da indústria e da passagem de um Brasil rural para um Brasil industrial e urbano.


As políticas de Estado, associadas à expansão do capitalismo no território brasileiro e à consolidação do processo de mundialização, principalmente a partir da década de 1990, intensificaram o processo de urbanização e a constituição de um sistema urbano com cidades que passaram a exercer papéis e funções distintos nas redes a que pertencem. Ampliou-se a complexidade das tipologias dos centros urbanos: com a constituição de regiões caracterizadas pela densidade de empresas associadas tanto à produção de bens e serviços como ao consumo deles; organização de várias delas por meio de fluxos interescalares; e, sobretudo, com o fortalecimento da dimensão regional, dada pelos papéis e funções que algumas cidades exercem por meio da centralidade gerada a partir de suas capacidades de atração de fluxos de pessoas e mercadorias, bem como de expansão e implantação de empresas.


As seis cidades escolhidas para a pesquisa que deu origem a este livro foram fundadas, no final do século XIX e início do XX, com objetivos bem definidos no que se referia à ocupação do território brasileiro via reprodução ampliada do capital e geográfica do capitalismo. Como ressaltou Sposito (2004, p. 174):


Não se tratava de cidades que eram fundadas, apenas, para dar apoio à ocupação rural, mas núcleos urbanos que apoiavam a expansão ferroviária, em que se localizava a rede bancária em constituição, em que apoiava a eletrificação que se implantava em que o comércio atacadista e varejista ampliava o vigor, tendo em vista uma estrutura fundiária que era constituída por grandes, mas também por médias e pequenas propriedades.


Ainda não seriam classificadas no rol de cidades médias tal como são atualmente, porque eram apenas pequenos núcleos urbanos que serviam à elite local no que se referia à reprodução do espaço rural a ser ocupado, tanto quanto inúmeros pequenos proprietários e trabalhadores, nem sempre assalariados, pois muitos exerciam suas atividades como agregados.


No entanto a expansão da ferrovia impulsionou e diversificou seus papéis de modo a ampliar a complexidade tanto do processo de expansão territorial dessas cidades como também da teia de relações que passou a constituir espaços regionais na medida em que infraestruturas e equipamentos nelas foram implantados.


À conformação da rede urbana paulista, a partir da expansão cafeeira, seguiu-se a forte dinâmica de desenvolvimento industrial que não apenas consolidou essa rede, mas lhe atribuiu novos e mais complexos papéis, seja em função do reforço das articulações entre a metrópole paulistana e o conjunto de cidades regionais já existentes, seja em decorrência do fato de que, ainda fortemente concentrada, a industrialização não se originou nem se restringiu a essa metrópole, mas se apoiou em arranjos espaciais que têm incluído interações espaciais que abarcam toda essa rede urbana, na qual as cidades médias têm papel importante.


Nas últimas três décadas, lógicas prevalentemente associadas a interesses econômicos e políticos com capacidade de operar em escalas nacional e global vieram reforçar suas capacidades de atração de fluxos, consolidando a principal característica dessas cidades, isto é, a centralidade regional com suas respectivas áreas de influência, como já demonstrou o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2008).


Nesse contexto, as cidades médias destacam-se como centros urbanos intermediários, mas não apenas porque ligam cidades locais e metrópoles e sim pelo fato de atraírem recursos e propiciarem circulação de capital importante, devido a contexto de interações espaciais mais densas, dado por maior “continuidade espacial, pela descontinuidade territorial, homogeneização do processo de produção espacial, heterogeneização do papel e das funções das cidades na rede urbana, interconexão das escalas geográficas e ampliação da mobilidade do capital” (CATELAN, 2013, p. 61).


Esses aspectos são importantes para a análise das seis cidades que compõe a dimensão empírica deste livro, principalmente no que respeita à sua condição de “cidades médias”. Todas apresentam um número de habitantes que as classificaria como “de porte médio”, como podemos observar na Tabela 1. No entanto o tamanho demográfico é apenas um aspecto inicial e não absoluto, pois foram considerados outros para que as consideremos como médias, a partir da análise de suas funções e papéis cumpridos numa rede urbana articulada em âmbito regional e nacional de acordo com processos e dinâmicas multi e interescalares.


TABELA 1 – CRESCIMENTO POPULACIONAL DAS SEIS CIDADES ENTRE 1980 E 2010




















	
População urbana




	
1980*




	
1991*




	
2000*




	
2010*




	
2017**








	
Ribeirão Preto




	
300.828




	
416.704




	
502.760




	
603.401




	
682.302








	
Londrina




	
267.102




	
376.676




	
433.369




	
493.457




	
558.439








	
São José do Rio Preto




	
172.027




	
275.450




	
337.289




	
383.558




	
450.657








	
Marília




	
107.299




	
150.520




	
189.719




	
213.061




	
235.234








	
São Carlos




	
110.235




	
148.408




	
183.433




	
207.021




	
246.088








	
Presidente Prudente




	
129.903




	
160.227




	
185.229




	
203.375




	
225.271



















FONTE: *Censos Demográficos e **estimativas de população total municipal do IBGE. Organizado pelos autores.


Segundo Corrêa (2001, p. 364), as cidades médias devem ser lidas no âmbito de uma rede urbana na qual se estabelece uma “crescente complexidade funcional dos centros urbanos, a crescente articulação entre os centros, rompendo com o padrão eminentemente regional das interações e a crescente complexidade do padrão espacial da rede”. Daí oferecermos ao leitor esta seção no livro dedicada à breve caracterização dessas cidades a fim de revelar como esses centros urbanos podem ser compreendidos no âmbito do processo de urbanização.


Começamos pela cidade de Londrina, com seus 506.701 habitantes recenseados em 2010 pelo IBGE, 558.439 conforme estimativas para 2017, que é a segunda maior cidade do estado do Paraná, atrás apenas da capital, Curitiba, mas que tem importantes papéis vinculados à rede urbana paulista, visto que sua origem se associa à expansão cafeeira que se estendeu pelo Planalto Ocidental Paulista. Situa-se no norte do estado e sua posição na rede urbana, seus papéis, características e dinâmicas sugerem que se trata de um “importante centro de articulação de relações espaciais, rompendo, em alguns casos, sua circunscrição regional imediata” (RIBEIRO, 2013, p. 197). Constitui-se, portanto, numa cidade de intermediação que comanda a rede urbana regional – formada por cidades pequenas de diferentes portes e relativamente próximas entre si. Essa dinâmica propiciou tanto crescimento da produção industrial, agropecuária quanto, principalmente, comercial e de serviços, atraindo, assim, fluxos regionais de grande abrangência. Não é por outra razão que há autores que chegam mesmo a admitir que seus papéis vão mais além, conferindo-lhe dinâmicas de caráter metropolitano (cf. FRESCA; OLIVEIRA, 2015)12.


A Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) foi a responsável pelo projeto da cidade, bem como por sua execução. Essa companhia atuou nos anos 1920 e 1930 e teve Londrina como seu primeiro projeto e ponto de partida. Ali residiam os donos de terras, seus funcionários, os trabalhadores, assim como outros imigrantes, atraídos pela nova onda modernizadora do território.


Fundada em 21 de agosto de 1929, a cidade, que havia sido projetada para abrigar 20 mil habitantes, superou essa marca já durante a década de 1940, graças ao avanço da produção cafeeira do estado de São Paulo para o vizinho estado do Paraná. Essa produção era o centro econômico do projeto colonizador da região, valendo-se de seu solo fértil13.


Segundo Ribeiro (2013), Londrina materializou a expressão do desenvolvimento regional que não apenas caracterizou essa fase inicial, mas se manteve também nos anos 1960-1970, com a modernização da agricultura, o incremento populacional, a industrialização e o fortalecimento do comércio e dos serviços, período no qual vigorou certa imagem de Londrina como Eldorado (cf. ARIAS NETO, 2008). Com o passar das décadas, a elite, que historicamente esteve ligada à exploração do café, acabou ampliando seu perfil empreendedor, articulando-se a agentes que atuam em diferentes escalas.


A industrialização londrinense, seguindo os rumos do processo nacional, passou a ter mais peso nos anos 1960 e, especialmente, 1970, ligando-se à agroindústria e aos desdobramentos do ciclo cafeeiro que deram origem à cidade e às suas elites. Até os anos 1990, a indústria estava destinada ao beneficiamento de produtos primários da economia. É apenas a partir de meados dessa década – quando a reestruturação produtiva se intensificou no território nacional, passando a incorporar mais efetivamente as cidades médias e integrar-se progressivamente ao capitalismo internacional – que Londrina se beneficiou da desconcentração da indústria e passou a receber novas plantas industriais, especialmente oriundas de São Paulo (cf. RIBEIRO, 2013; SAAB; BRAGUETO, 2015). Em paralelo a isso, mas também em decorrência, Londrina tornou-se um importante centro comercial e de serviços à escala regional, o que pode ser notado, por exemplo, pela presença de grupos super e hipermercadistas com características e portes distintos, tanto de capital local, que lideram o setor, quanto nacional e internacional. A multiplicação de shopping centers na cidade é, igualmente, expressão desseprocesso.


Londrina, em relação à forma de seu plano, fora pensada a partir de um traçado rígido composto de ângulos e linhas retas, mesclando aspectos inspirados na cidade jardim de Ebenezer Howard e tendo princípios objetivos e precisos transportados da produção industrial inglesa para o desenho urbano. Esse plano comportava já uma avenida para residência das elites locais, a Av. Higienópolis, e duas alamedas, conforme característica do planejamento inglês (cf. YAMAKI, 2003; RIBEIRO, 2013).


Londrina começou, portanto, nos anos 1930, como uma típica cidade de colonização, com casas de madeira em chão batido, substituídas por construções em alvenaria nos anos 1940 e edifícios modernistas de tendência monumental na década de 1950, quando se iniciou o processo de verticalização bastante característico da cidade (cf. SANTOS, 2011; RIBEIRO, 2013; FRESCA; OLIVEIRA, 2015).


Seu centro principal atraiu grande quantidade de estabelecimentos até os anos 1970, década em que começou a redefinição da centralidade pela valorização de novas áreas, expressão da modernização da economia e da dinamização dos sistemas de transporte coletivo e individual, o que poderia ser visto com mais clareza a partir da década de 1990. Segundo Ribeiro (2013, p. 212), nessa década, a diferenciação socioespacial intensificou-se e Londrina passo a ser: “[...] uma cidade onde a divisão social e territorial do trabalho se torna cada vez mais complexa, com uma relativa mescla de padrões socioepaciais, inclusive verticalização bastante acentuada, demarcando uma complexidade de estruturação e uma diversidade de tendências espaciais de articulação e fragmentação”.


Segundo o autor, a morfologia urbana, portanto, tornou-se mais complexa e os novos loteamentos passaram a se caracterizar de acordo com sua localização:



	
•	Conjuntos habitacionais populares ao norte (denominados no cotidiano da cidade de “Cinco Conjuntos”), incluindo a implantação, em anos mais recentes, da maior parte dos empreendimentos das faixas 1 e 2 do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) (cf. AMORIM, 2015);



	
•	Conjuntos habitacionais e loteamentos populares com precária oferta de comércio e serviços, além de algumas áreas favelizadas, ao leste;



	
•	Grande diferenciação e mesmo segregação socioespacial ao oeste, onde há desde favelas a loteamentos fechados de alto padrão, passando pelo câmpus da Universidade Estadual de Londrina (UEL) e de um empreendimento faixa 1 do Programa MCMV;



	
•	Nessa mesma dinâmica mista, mas não necessariamente integrada, o sul/sudeste da cidade abriga habitações oriundas de realocação populacional, áreas favelizadas, loteamentos populares, mas também hotéis de alta gama, loteamentos fechados, universidades privadas, além do Catuaí Shopping Center.






Sobre esse último quadrante do tecido urbano – o que se encontra ao sul/sudeste do centro –, é importante frisar que se trata da zona de contato e transição desses dois últimos setores que tem sido a de maior valorização da cidade e a implantação desse shopping center significou, para Londrina, um redirecionamento da expansão urbana e a definição de nova centralidade numa área que antes era ocupada por funções agrícolas.


Nota-se que, para isso, houve grande investimento do poder público no sentido de viabilizar a conexão desse setor com o conjunto da cidade, implantando infraestrutura necessária. O conjunto de investimentos feitos no Catuaí Shopping também caminhou na direção de uma segmentação do consumo e maior seletividade socioespacial. Mencionem-se, especialmente, duas áreas de habitação de médio a alto poder aquisitivo, uma vertical (na Gleba Palhano, interposição entre o centro principal e o Catuaí Shopping), outra horizontal fechada (nas Glebas Ribeirão Esperança e Cafezal, situadas na extrema periferia geométrica em relação ao centro principal). Não obstante, Londrina mantém-se caracterizada também pela produção informal da habitação, pois, conforme destaca Amorim (2015, p. 69):


[...] as ocupações irregulares e a autoconstrução [têm predominado] como alternativas ao alto preço do imóvel e à ineficácia do poder público no tocante ao combate ao déficit habitacional. Só nas últimas cinco décadas do século XX foram efetivadas mais de 80 ocupações irregulares na cidade, cujo ápice se deu durante a década de 1990.


Parte do déficit habitacional pôde ser resolvida a partir do Programa MCMV, embora conservando certa lógica de segmentação em função da localização dos empreendimentos. Além dos já mencionados, no extremo sudeste, em oposição geométrica à área de implantação dos loteamentos fechados, também há construções da faixa 1.


No que diz respeito ao centro principal, é de se destacar, conforme Amorim (2015), um tímido retorno dos empreendedores imobiliários. A própria implantação do Royal Plaza Shopping (1999) foi uma estratégia de revalorização pela incorporação de um elemento comercial de grande apelo.


Essas dinâmicas experimentadas por Londrina não são, entretanto, exclusivas a essa cidade, embora tenham ali suas singularidades. Boa parte delas são expressões locais de processos mais gerais, que dizem respeito à maior articulação das cidades médias à economia capitalista e, em consequência, de uma maior complexificação das relações no âmbito da rede urbana, sobretudo da rede paulista, à qual Londrina se articula intensamente.


Dentre as cidades médias do estado de São Paulo, começamos por Marília, constituída sob a influência de vários processos característicos do final do século XIX e início do século XX no Brasil, particularmente no Centro-Oeste Paulista onde a cidade está localizada, entre os quais destacamos três: 1) a expansão da economia cafeeira e respectivos problemas com a falta de mão de obra, que já incorporava imigrantes, implementando o mercado consumidor interno; 2) a industrialização, que ocorria nos interstícios da economia cafeeira; e 3) as iniciativas públicas e privadas que visavam a dinamizar áreas potencialmente produtoras, gerando um conjunto de infraestruturas e normas que buscavam efetivar tais potencialidades (BECKER, 2003).


Para além do ímpeto “desbravador” com que historiadores qualificam os indutores da colonização, pode-se dizer que o interior do estado de São Paulo possuía diversas qualidades que cedo ou tarde atrairiam os fluxos de investimentos. “Assim, em 1870, os planaltos e as florestas do oeste de São Paulo e do norte do Paraná constituíam vasto sertão [...] [que] escapava completamente à economia da província. No entanto, os fazendeiros não o ignoravam inteiramente [...]. Pensavam em levar as futuras ferrovias a essas paragens longínquas” (MONBEIG, 1984, p. 27-29).


Os diversos municípios criados no processo de ocupação do oeste do estado possuem, assim, um padrão diferenciado de composição inicial. Em Marília, alguns pequenos núcleos de aglomeração formaram a base da cidade a partir de três patrimônios, cada um com sua história repleta de intencionalidades.


Por fim, acabaram essas diferentes células, por constituir um conjunto urbano, mas no qual ainda se percebem traços da heterogeneidade original: uma rua mais larga serve de fronteira; mais ou menos adiantada está a urbanização; e, sobretudo, os bairros operários procedem das fundações mais recentes e distantes do centro comercial, fiel ao primeiro patrimônio. (MONBEIG, 1984, p. 345).


Considerando os fatores iniciais que demonstram um dinamismo acentuado para a época, Marília expandiu-se espacial e economicamente a partir de um conjunto de iniciativas. Desde 1929, já possuía uma agência do Banco de São Paulo e ganhou outras 13 agências bancárias e/ou estabelecimentos de crédito até 1945. Ademais, a influência do setor bancário sobre o comercial foi destacável nos municípios da franja pioneira. Nesse movimento, o próprio município de Marília ampliou sua influência regional, com potencial industrial e gestão governamental e serviços em geral. A articulação desses elementos atraiu população, tornando-a, ao modo do período, um centro especializado (MONBEIG, 1984).


Com a dinâmica do contexto regional de Marília, sua população total aumentou significativamente e com intenso ritmo em alguns períodos. Em 1929, quando foi oficialmente instalado, o município de Marília contava com 9.014 habitantes, passando, em 1940, a 81.064, em 2010, a 216.684, e chegando, em 2017, à estimativa de 235.234. Vários aspectos podem ser destacados desse quadro, mas dois chamam bastante atenção. O primeiro está relacionado ao alto número de habitantes em 1940, 11 anos apenas após sua criação como município, o que pode ter relação com a extensão territorial que o município tinha, reduzido nas décadas posteriores, pelos vários desmembramentos ocorridos em decorrência da criação de novos municípios. O segundo é que, no período de 1980 a 2000, houve aumento de mais de 70 mil habitantes, ou seja, em 20 anos, o município ganhou em total de população um número de habitantes tão expressivo que demandaria uma série de equipamentos e serviços urbanos, em parte explicando a dinâmica do mercado imobiliário deste e do período subsequente (SEADE, 1936; SEADE, 1938; IBGE, 2017).


A partir da planta dos núcleos originais, ainda na primeira metade do século XX, a cidade se estruturou com relativa separação socioespacial e formou um polo com incipientes áreas especializadas que geraram centralidades, tendo o consumo como importante elemento de estruturação.


Permaneceu, porém, o centro comercial nas ruas mais antigas, isto é, à beira da grande via de comunicação leste-oeste, que atravessa a cidade. Passa-se quase sem transição da estrada à avenida. Assim é que, em Marília, começa a avenida, na sua parte oriental, por algumas lojas, que não passam de uma sobrevivência; em sua parte central, é bordada de cafés, de papelarias, de joalherias, lojas de moedas, que se alternam com os edifícios de bancos, o do clube local, os cinemas. [...] Uma rua mais estreita, a São Luís, paralela à artéria principal, reúne os vendedores de tecidos, os alfaiates, os seleiros, alguns magazines onde se vendem instrumentos agrícolas e inseticidas, comércio mais modesto, porém não menos ativo que o da Avenida Sampaio Vidal. (MONBEIG, 1984, p. 368-369).


Frente às demandas do mercado internacional relativas ao café, o governo federal agiu no sentido de maximizar a produção, particularmente até 1930. A região de Marília com base no setor cafeeiro adquiriu, como em outras regiões do estado, um padrão produtivo que favoreceu o surgimento de outras atividades.


As indústrias que vão se instalar no “oeste paulista”, principalmente após 1930, terão forte ligação com a produção agrícola regional e eram compostas de máquinas de beneficiamento de algodão, fábricas de óleo de seu caroço, fibras têxteis, beneficiamento de café, arroz, milho, etc. A posição do oeste na divisão inter-regional do trabalho que se estabelecia era claramente a produção de alimentos e matérias-primas, semi-transformadas. (MOURÂO, 1994, p. 3).


Após um período de estagnação das indústrias de matérias-primas no oeste paulista, em Marília, a atividade industrial retomou ímpeto a partir de 1960. “A cidade mantém seu papel de centro regional graças à função industrial, à prestação de serviços de educação e saúde e por ser a sede dos escritórios regionais do governo” (MOURÃO, 1994, p. 7). A cidade ganhou destaque nacional nos ramos das indústrias de alimentos e material de construção.


A cidade de Marília tem ainda algumas especificidades: foi constituída a partir de três núcleos urbanos pertencentes a patrimônios distintos; tem seu sítio urbano conformado por um platô cercado de paredões íngremes (itambés14); e os trilhos da Ferrovia Sorocabana alcançaram o município quando os patrimônios já existiam, sendo que, em outros casos, a ferrovia induziu o surgimento de núcleos. Fatores como esses fizeram com que a “malha urbana projetada do tipo tabuleiro de xadrez de um patrimônio não se projetasse para o outro” (MOURÃO, 1994, p. 215), gerando um tecido urbano descontínuo.


As potencialidades iniciais da cidade foram efetivadas e geraram um complexo quadro urbano, repleto de especializações que atraem consumidores de diversas escalas geográficas. A estruturação urbana atual de Marília revela o surgimento e redefinição de centralidades. A constituição de potenciais e efetivos subcentros, como as áreas dos bairros do Núcleo Habitacional Nova Marília e Jardim Santa Antonieta, juntamente ao lançamento de novos produtos imobiliários, comerciais e de serviços, intensificam o processo de diferenciação socioespacial que já era observado nos primórdios da cidade.


Questão relevante é a propagação de padrões de consumo e seus rebatimentos espaciais, seja em direção à produção de novas centralidades intraurbanas, seja em sua articulação interurbana. Em relação à primeira, a distribuição de equipamentos públicos e privados, principalmente de educação e saúde, a localização de shopping centers, bancos, etc. são condicionantes de uma maior complexidade da cidade a partir da diferenciação interáreas. (MELAZZO, 2012, p. 271).


A dinâmica influência regional de Marília tem se consolidado desde sua criação. A chegada de novos tipos de empresas e novas formas de atendimento – como, por exemplo, as do setor varejista, em que as grandes redes efetuam vendas com pedidos de filiais vinculadas aos grandes centros de distribuição, atendendo regiões inteiras e não exigindo estoques locais – gera novos padrões de atração regional. Em Marília, muitas filiais dessas grandes redes – as que se localizam tanto em shopping centers quanto em áreas centrais ou eixos especializados – redefiniram as centralidades e a influência regional da cidade.


Marília hoje é polo regional de consumo num raio de noventa quilômetros, oitenta, noventa quilômetros [...] cerca de um milhão e duzentos mil habitantes, esses são potenciais consumidores da nossa cidade, composta de cidades de menor porte que estão ao nosso entorno e eles acabam, boa parte desses consumidores adotam Marília como polo de compras, aí você me pergunta polo de compras do que? Hoje o nosso comercio é muito diversificado, tudo o que você precisa você encontra na cidade de Marília, porém a gente tem percebido, assim, que nos últimos anos, em torno de três, quatro anos para cá, principalmente na área de alimentação os investimentos foram alto, redes de supermercados vindos para cá [...], a cidade tem esse potencial? (Superintendente da Acim)15.


Ainda segundo o Superintendente da Acim, o impacto dessas transformações gerou prejuízos aos comerciantes locais devido ao tipo de concorrência, e eles pressionam os políticos para uma solução, o que se agrava, dada a origem dos faturamentos de vendas das grandes redes instaladas, que pode ocorrer a partir dos Centros de Distribuição, além da falta de maiores investimentos dessas redesna cidade.


A conjugação dos vários processos socioeconômicos voltados a vetores de reprodução capitalista acirrou as desigualdades socioespaciais, que vão desde a formação de áreas de pobreza urbana, conforme destacado por Ribeiro (1996), dentre os quais é exemplar o caso da Vila Barros, até novos e luxuosos produtos imobiliários, como aqueles que englobam condomínios fechados e demais espaços de autossegregação, como é o caso do Residencial Garden Park (1997), Residencial Valle do Canaã e do Residencial Green Valley (2002) (ZANDONADI, 2005; MELAZZO, 2012; SPOSITO; GÓES, 2013).


Marília é, assim, um espaço potencial e efetivo das novas lógicas econômicas e das novas práticas espaciais, compondo com as outras cidades um conjunto que cumpre importante papel na rede urbana brasileira e expressa os processos de reestruturação urbana e das cidades.


Mais a oeste de Marília, porém dentro da mesma lógica de ocupação do território, situa-se Presidente Prudente, fundada em 1917, cujo município, tornando-a, portanto, cidade, foi oficialmente criado pelo Presidente Washington Luís, por meio da “lei nº 1798 de 28 de novembro de 1921” (ABREU, 1972, p. 93).


Está localizada no extremo oeste do estado de São Paulo e possuía uma população total de 207.625 habitantes em 2010; 225.271, segundo estimativas para 2017. A origem e desenvolvimento da cidade estiveram estreitamente relacionados à Estrada de Ferro Sorocabana, cuja estação de Presidente Prudente foi inaugurada em 19 de janeiro de 1919.


Houve uma sincronia entre a expansão cafeeira e o prolongamento dessa estrada de ferro, principalmente a partir de Assis. A busca de solos virgens para o café, os interesses na venda de terras urbanas e rurais a partir do loteamento de grandes glebas resumem as características do povoamento na Alta Sorocabana. Embora a ferrovia tenha sido instalada principalmente para favorecer transporte rápido, seguro e barato para o café, significava também uma comunicação fácil com os grandes centros (ABREU, 1972; SPOSITO, 1983).


A partir dos anos 1930, a principal atividade agrícola e fonte de recursos deixou de ser o café e passou a ser o algodão, o amendoim e a agroindústria, com a instalação das indústrias Matarazzo e Anderson Clayton, entre outras, em galpões construídos ao longo da ferrovia.


Uma mudança significativa relacionada aos transportes e à integração à rede urbana foi a inauguração da Rodovia Raposo Tavares, em 1954, que corta o município e o liga à capital paulista.


De certo modo, essa rodovia redefiniu a expansão territorial da cidade que, antes, se fazia ao longo da ferrovia, no sentido norte-sul, gerando maior crescimento para oeste, o que também explica a conformação de nova área industrial ligada à frigorificação de carne, nos anos de 1960, nessa direção.


Do ponto de vista de seu plano urbano, é importante frisar que a cidade nasceu da união de dois núcleos urbanos criados para ampararem as vendas de terras feitas pelos Coronéis Francisco de Paula Goulart e José Soares Marcondes, responsáveis pela sua fundação. Tal origem ainda se reflete no seu quadrilátero central – delimitado pelas atuais avenidas Coronel Marcondes, Manuel Goulart, Washington Luís e Brasil –, que passou por transformações, com ruas e avenidas cada vez mais voltadas ao uso do automóvel e habitações, sobretudo os casarões da elite, convertidos em estabelecimentos comerciais e de serviços ou substituídos por novos edifícios, especialmente a partir dos anos 1970, quando se iniciou o processo mais amplo de especialização funcional e de diferenciação socioespacial.


Nesse ínterim, o quadrilátero central consolidou-se como espaço central, caracterizado pelo comércio16, serviços e administração pública, sociabilidade e lazer. Mas a função habitacional diminuiu consideravelmente, no mesmo contexto em que se exacerbou a expansão territorial da cidade, caracterizada, a partir da década de 1970, pela grande extensão da área urbana, implantação de bairros em descontínuo ao tecido já constituído, aumento do número de transações comerciais com terrenos sem edificações, refletindo ampliação da comercialização de terras com finalidade de investimento, crescimento demográfico proporcionalmente inferior ao territorial17 e surgimento de conjuntos habitacionais nas áreas periféricas (SPOSITO, 1983, p. 79 e seguintes).
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